
OS TRANSPORTES TERRESTRES NO BRASIL 
/ Conferência do Engenheiro OCTAVIO MAR-

CONDES FERRAZ, Ministro da Viação, no 
Instituto de Engenharia de São Paulo. 

"No mundo moderno, os trans
portes são feitos por diversos sis
temas, como se sabe : o transporte 
ferroviário, o transporte rodoviário, 
o transporte marítimo, os transpor
tes fluviais, lacustres, e o 'transporte 
aéreo. Há também o sistema de 
tubo-transporte, tais como os oleo
dutos e tubulações que fazem trans
porte de líquido ou matérias pas
tosas a distâncias apreciáveis. Ve
mos, pois, que o problema dos trans
portes está intimamente ligado com 
dois outros problemas muito im
portantes, como : o dos portos e o 
dos silos e armazéns. Em qual
quer dêstes transportes há sempre 
que considerar seriamente o apare
lhamento mecânico e o aparelha
mento humano. Do mesmo modo 
que numa guerra, o Estado-Maior 
se serve do tranS!lOrte para resol· 

• ver um problema de logística, as ne
cessidades da paz, da vida coti
diana, necessitam de transporte pa
ra resolver os problemas vitais da 
coletividade. No primeiro 'caso, 
abstrai-se o econômico, no segundo 
caso considera-se sobretudo o eco
nômico como existem e são usados 
vários sistemas de transportes, vê
se que pode haver logística econô
mica, sem coordenação dos trans
portes. E por êste motivo que ve- · 
nho me batendo ultimamente para 
que seja constituído o Conselho Su
perior de Transportes, órgãos de 
âmbito nacional, que terá por mis
são a coordenação entre os vários 
sistemas ·de transportes, para que 
dêles tenhamos o m~imo de efi
ciência, o máximo de serviço, pelo 
menor preço possível . . Não é pos
sível que num país pobre como o 
Brasil, onde as riquezas são apenas 

..... ..... 

potenciais tenha num setor tão 
importante, num setor que ocupa 
uma grande Parte da nossa vida eco
nômica, um -têrço que ocupa uma 
grande Parte na nossa vida econô
mica, um serviço ineficiente, cheio 
de disperdícios, anti-econômicos e 
oneroso. 

"Nós nos orgulhamos com as nos
sas riquezas potenciais quando nos
sa atitude deveria, ser pô-làs em va
lor. Esta coordenação se faz tanto 
mais necessária, dado aos pequenos 
recursos financeiros de qu.e dispO
mos, a enorme extensão do nosso 
Território e mais a reduzida den
sidade demográfica do interland 
brasileiro . No nosso serviço marí
timo atuam as emprêsas estatais do 
Lo i dê Brasileiro e da C ia. N acio
nai de Navegação Costeira, além 
de outras menores de propriedade 
particular, como a C ia. de Comér· 
cio e Navegação. As duas emprê
sas estatais transportam 50 por cen
to da nossa carga marítima e fun
cionam sob uma direção única, em
bora o Lo ide dependa do . MVOP, 
e a Costeira seja subordinada ao 
Ministério da Fazenda. A direção 
única dá uma certa unidade aos 
serviços das duas emprêsas. O con
junto do Lo!de-Costeira opera qua
tro linhas : Pôrto Alegre-Manáus ; 
Pôrto Alegre-Belém; Santos-Natàl 
e Santos-Belém. As emprêsas par
ticulares operam também em nos~ 
sas costas. São as linhas de nave• 
gação de cabotagem. Para o exte
rior o Lóide Brasileiro tem também 
linhas para o Norte da Europa, para 
o Sul da Europa e para os . Estados 
Unidos da América do Norte, á sa
ber : Linha P:::ranaguá ou Santos· 
Hamburgo ; linha Santos-Gênov.a, 

.\ 
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com quatro viagens mensais. A 
linha Paranaguá-Santos-Nova-York, 
com duas viagens mensais e a li
nha Paranaguá-Santos-Nova Orleans, 
com uma viagem mensal. O ser
viço está longe de ser perfeito e 
é muitas vêzes agravado pelo con
gestionamento dos portos. A defi
ciência portuária se manifesta não 
só pelas deficiências físicas, mas 
também, e sobretudo, pelas defi
ciências humanas que eu chamarei 
de orianização mental do trabalho. 
Em 1951 as perdas nos transportes 
marítimos por mercadorias estra
viadas atingiram a doze milhões de 
cruzeiros. Com grandes esforços, 
estas perdas estão reduzidas atual
mente a apenas um milhão de cru
zeiros e a direção do Lóide Brasi
leiro acaba de fazer, na Inglaterra, 
um seguro para garantir o ressar
cimento destas perdas. Os trans
portes fluviais são ainda pouco u~i
lizados no Brasil. Apenas no Rw 
Grande do Sul, o transporte fluvial 
e lacustre têm certa extensão . Te
mos uma navegação fluvial na Ba
cia do Prata; ainda muito deficien
te · na Bacia Amazônica, no médio 
e baixo São Francisco. As demais 
são ainda muito diminutas, não pas
sando, geralmente, _de atividades i!
regularmente praticadas por um
dades isoladas. 

"O sistema de transporte no Bra
sil é muito imnortante, grande quan
tidade de passageiros e um apre
ciável volume de mercadorias uti
lizam êsse meio de transporte. ~ 
evidente que para a economia 9-e 
paz o transporte aéreo é muito one
roso no que diz ...respeito às merca
.dorias menos pobres. no entanto, 
para o transporte de passageiros, 
não dada a sua grande rapidez e 
as enormes distâncias a ·serem per
corridas, num país como o Brasil, 
êste tipo de transporte tem pres
tado grandes serviços e exercido 
.uma enorme influência nas nossas 
relações comerciais, sociais e cultu
rais. 
·' "Para se ter uma idéia do nosso 
íráfego aéreo, basta dizer que sõ
·mente no Estado de São Paulo, em 
1954, no movimento de passageiros 
transportados atingiu em números 
redondos, a um milhão e 120 mil, 

sendo : embarcados - 506 mil, de
sembarcados - 621 mil e em trans
porte 94 mil. Em todo o Territ~
rio Nacional o número de passagel
ros aéreos transportados em 1953, 
atingiu a 2 milhões e 611 mil. O 
volume de cargas transportado por 
avião atingiu a 83 mil toneladas 
no ano de 1953. Os transportes ro
doviários constituem uma rêde de 
magna importância, mas nem sem
pre bem coordenados com os ou
tros tipos de transportes, sobretudo 
como o ferroviário, ao qual faz gran
de concorrência, que nem sempre 
pode ser taxada de leal. Existel!l 
no Brasil atualmente, 13 .032 qUI
lômetros de estradas de rodagem 
federais, 58.404 quilômetros de es
tradas estaduais e 266.766 quilpme
tros de estradas municipais . Es
tas últimas, muitas vêzes, consti
tuem mais caminhos, do que estra
das prôpriamente ditas . As estra
das pavimentadas constituem apenas 
922 em de grupo de estradas fe
derais, 1 . 330 no grupo de estradas 
estaduais. 

"Nos anos de 53 e 54 através do 
D. N. E. R., foram dispendidos, res
pectivamente, três bilhões e ses
senta e dois milhões de cruzeiros, 
e, três bilhões e cento e vinte mi
lhões de cruzeiros, isto é, a arre
cadação feita pelo Fundo Rodoviá· 
rio Nacional, da qual 60 por cento 
é entregue aos Estados como coope
ração, para constituição das duas 
rêdes rodoviárias e 40 por cento é 
dispendido direttmente pelo Gover· 
no Federal, através do D. N. E. R., 
ficando entretanto os Estados obri· 
gados a cederem- 12 por cento de 
suas cotas aos Municípios do seu 
Território. Além destas verbas, no 
orçamento da União, há sempre ci
fras ponderáveis para a rêde rodo· 
viária nacional. Entr~ o Rio e São 
Paulo o transporte rodoviário atin
ge diàriamente, cêrca de 10 .000 to
neladas de mercadorias e 3 . 500 pas
sageiros. Infelizmente, para a~ fer
rovias, o caminhão é o transporte 
ferroviário que não tem o ônus da 
infra a. da s11per-estrutura, que não 
tem a obrigação de servir, senão ' a 
maior quantidade de transporte, 
mas certamente a melhor qualidade, 
isto é, o transporte mais remune-
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rador. Existe, pois, uma Q.ispari
dade de obrigações no transporte 
rodoviário e, o transporte ferroviá
rio é grandemente prejudicial a êste 
último. Convém mencionar que os 
oleodutos entre Santos e São Paulo 
aliviaram a Estrada de Ferro San
tos Jundiaí de um têrço de sua car
ga, isto é, deixaram disponível para 
o transporte geral um têlrço de sua 
capacidade carregadora livre para 
para qualquer transporte. "Tendo 
dado assim uma idéia geral dos di
versos . tipos de transporte, vamos 
cons~derar o transporte ferroviário, 
que, sem dúvida a1guma, é, e ainda 
o será por muito tempo, o ma:s im
portante dos meios de transporte 
para mercadorias em geral e, tam
bém, para passageiros quer do in
terior quer dos subúrbios. Segundo 
os dados que nos foi possível apu
rar, espera-se em 1955. um trans
porte ferroviário em todo o país de 
85 milhões de passageiros para o 
interior, correspondendo a sete bi
lhões e quinhentos milhões de pas
sageiros-quilômetros e um transpor
te de 40 milhões de toneladas, cor
respondendo a 10 milhões de to
neladas quilômetro, no transporte 
rodoviário, 45 por cento dêsse cus
to corresponde a uma d e s p e s a 
em divisas, no transporte ferroviá
rio, mesmo sendo feito com com
bustível im!Jortado, a parcela em 
divisas atinge apenas seis por cento. 
Aparece aí a vantagem nacional do 
incremento do transporte ferroviá
rio de longo percurso, aue é outro 
capaz de conduzir g!'ande massa de 
mercadorias, com uma inegável eco
nomia, o que é importantíssimo num 
país de balança de pagamentos gran
demente deficitária. Existem no Bra
sil, aproximadamente, 37.032 qui
lômetros de estradas de ferro, dos 
quais 1 . 550 de estradas eletrifica
das. As pequenas extensões eletri
flcadas, entre nós, tem uma signi
ficação muito má, pois somos um 
país de pequenas possibilidades no 
que diz respeito a combustíveis, tan
to sól:do como lífluido e onde a tra
ção elétrica deve- ser mudada sem
pre que seja usada. 

"Uma política de tarifas baixas 
foi criminosamente praticada no 
Brasil. Houve uma terrível incom-

preensão, uma verdadeira incons
ciência na solução do problema, que 
deixou as nossas ferrovias com gran
des deficits operativos, sem falar no 
deficit financeiro, pondo, com raras 
exceções, o funcionamento de nos
sas ferrovias à beira do colapso. 
Sabem, Vossas Excias. qual a re
ceita da EFCB 'para transportar um 
passageiro a um quilômetro .de dis
tância ? Esta receita é de 0,032 cru
zeiros e o custo dêste transr>orte é 
de 0,071 cruzeiro. Diante da pro
porção do tráfego suburbano e do· 
tráfego do interior, têm Vossas Ex
celências uma explicação para o 
"deficit" de cêrca de 10 bilhões de 
cruzeiros, que é a quanto monta o 
prejuízo que dão ao erário as fer
rovias brasileiras. 

O atual Govêrno chamou a si a 
tarefa impopular, mas construtiva, 
de reajustar as tarifas à realidade 
de nossa vida econômica e financei
ra. Devido à alta do dólar, tem 
havido uma recuperação do tráfego 
ferroviário, cujo aumento está sen
do notado. Há estradas, como a Cia. 
1\logiana, a Rêde Ferroviária do Nor
deste, E. F. Leopoldina, E. F. Santa 
Catarina e outras, que ainda não ti
veram suas tarifas reajustadas, mas 
que deverão tê-las, para que a si
tuação das mesmas se enquadrem 
melhor numa sã economia. Não 
será possível custear e fazer fun
cionar nossas ferrovias eficiente
mente, com serviço satisfatório, se 
não fizermos uma política clarivi
dente, dando às estradas as tarifas 
necessárias nara manter seus ser
viços. Há poucos dias, prestando 
informações à Clmara Federal, tive 
ocasião de informar àquela Casa go 
nosso Parlamento, que em 1954, o 
"deficit" operativo das estradas de 
ferro brasileiras atingiu à - elevada 
cifra de 3 . 967 .140.000 cruzeiros, 
de "deficit" operativo, ao qual de· 
vemos acrescentar um "defiCit" fi· 
nanceiro de 5. 400. 000.000 cruzei
ros, elevando portanto o "deficit" 
total da exploração à· elevadíssima 
quantia de 9 bilhões de cruzeiros. 
Com raríssimas e honrosas exce
ções, as ferrovias brasileiras dão 

· além de "deficit", um serviço ex
tremamente precário e deficiente. 
Não correspondem, em absoluto, 
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àquito que a produção brasileira exi
ge. Ao invés de incrementar esta 
produção, os transportes a entra
vam. 

As causas dêste estado de coisas 
residem no equipamento deficiente, 
absolet'o e desgastado e na adminis
tração estatal, com tôdas as suas 
.peias, com tôda a sua burocracia e 
freqüentemente, com as mais in_dé
bitas intervenções político-partidá
r ias. Esta administração é, em 
mai.or ou menor dose, o fator de 
muitos, direi mesmo, da maioria dos 
nossos males. 

As estradas de ferro brasileiras 
não fazem substituição dos trilhos, 
dos dormentes, e não mantêm o las
tro c9mo seria de deseiar, devido 
não só à impossibilidade, pecuniá
ria de fazê-lo, mas, também, diante 
das dificuldades em serem materia;s 

- necessários. Há estradas cujos tri
lhos têm dezenas e dezenas de anos, 
ocas i.onando freqüentes desastres e 
obrigando a administração, se ela 
fôr prudente, a Emitar as velocida
des máximas praticadas nos diver
sos trechos . Grande parte das nos
sas ferrovias ainda tem leito de ter
ra e não pode colocar um lastro de 
pedra, como é de regra, não só para 
evitar a !JOeira que tanto desgasta 
o material e perturba o confôrto do 
passageiro, como para dar ·maior 
elasticidade à super-estrutura, com 
grande benefício para o material 
rodante, 

Com fins demag5gicos, f o r a m 
mantidas tarifas anacrônicas e pou
co remuneradas, para as ferrovias 
estata.is e, conseqüentemente, para 
as poucas ferrovias particulares que 
ainda existem no Brasil. Esta po
lítica malsã levou as nossas ferro
vias a um estado de desgaste, de de
pauperamento que estão à beira, à 
,lizinhança do colapso, como disse 
à 'pouco e me desculpo pela insis
tência : Para mostrar como esta · 
administração aberra do senso co
mum, basta fazer notar que para 
uma receita total de 6 bilhões de 
cruzeiros, houve em 1954, uma des
pesa, com pessoal apenas, de 7 bi
liões de cruzeiros. Neste mesmo 
período, as despesas com combus
tíYeis ou energ ia, atingiram o valor 
de um bilião e 200 milhões de cru-

zeiros . Os materiais empregados no 
custeio e renovação das nessas fer
rovia atingiram a 2 biliões e 400 
milhões de cruzeiros . Vemos que, 
para uma despesa total de 10 bi
liões de cruzeiros, a receita foi ape
nas de 6 biliões e o "deficit" ope
rativo e financeiro somados, atin
giu a cifra de 10 biliões de cruzei
ros em algarismos redondos. 

Na administra~ão pública passam
se fatos verdadeiramente estarrece
dores. O processamento do ingres
so da admissão de um engenheiro 
chega a levar, às vêzes, oito meses. 
O que se pratica de injustiça para 
com o· pessoal humano que traba
lha nas estradas, toca às raias do 
ridículo. Salário insuficiente pa
ra uns e exagerado para outros . 
Cito como exem!llo li receita de um 
prático-mor no Rio de Janeiro que 
atinge a cifra de 60 a 70 mil cru
zeiros mensais, segundo informes 
que tenho. A política de querer 
conferir direitos, sem ditar deveres, 
leva a fatos profundamente pertur
badores . Citarei o caso do pôrto 
de Manáus, construído em 1910, na 
época áurea da borracha. ~ste pôr
to tem as mesmas instalações, o 
mesmo equipamento que naquela 
época e manipula a mesma quanti
dade de carga. Pois bem, meus Se
nhores, no pôrto de Manáus, os na
vios hoje demoram cinco vêzes mais 
do que em 1910 para serem descar
regados. 

Para cortejar as massas pouco es
clarecidas, faz-se a política das ta
rifas baixas, geradora dos "deficits" 
a que nos referimos . É de se per
guntar : quem paga êsses "defits" ? 
O "deficit" é pago pelo contribuinte 
geral, isto é, por cada um de nós. 
Ass im é que, quando um de nós 
viaja de São Paulo para o Rio, pela 
Central do Brasil, um , pobre ribei
rinho do Amazonas, paga uma par
te de nossa passagem . Esquecem
se os contribuintes, os usurários 
que, se nesta passagem êles têm um 
preço reduzido, outros brasileiros 
estão pagando uma parte dela atra
vés dos impostos. Pagam pelos ser
viços que nãõ usam . Mas o via
jante que se beneficiou com o pre
ço baixo da passagem Rio-São Paulo, 
deve lembrar-se que êle também 
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contribui com certa importância, 
no valor da passagem de outros via
jantes que trafegam entre Rw-Belo 
Horizonte, Recife-Aco-Verde, Sal
vador-Juazeiro ou Baurú-C a m p o
Grande . 

Além da injustiça que o fato por 
si só constitui_, êle conduz a uma 
desordem administrativa e finan
ceira, que está conduzindo o País 
ao caos. Uma parcela do sêlo do 
Impôsto de Consumo da caixa de 
fósforo adquirida por um operário 
do Amapá é para pagar a viagem 
que faz um usurário na Rêde Fer
roviária do R .G. do Sul. Não se
ria meus senhores, mais justo que 
o usurário, que faz a viagem entre 
Rio e São Paulo ou que faz uma 
viagem pela Rêde Ferroviária do 
R .G. do Sul, pagasse êle próprio 
o verdadeiro custo da passagem ? 

O abandono ao qual foram lan
çados os serviços ferroviários bra· 
sileiros, a administração inadequada 
que tiveram, dado o ambiente de 
rotina e de pouca ordem que existe 
na administração pública ; a falta 
de custeio e de renovação do ma
terial, conduziram à extrema ine
ficiência as nossas ferrovias, difi
cultando o transporte, entravando a 
produção e aumentando o custo de 
vida. 

Diante dêste quadro dramático, 
devemos agir com dessasombro, com 
coragem, para reparar os males 
apontados e repor a ferrovia bra-

. sileira no ponto alto do qual ela 
nunca deveria ter descido . Para 
isto, propusemos aos Srs. Deputa
dos da Câmara Federal dez pontos 
que, a nosso ver, constituíam o es
quema básico para recuperação das 
ferrovias nacionais de propriedade 
do Estado. Não irei repetir a Vos
sas Excia$. aquêle "decálogo", mas 
apenas insistir, esclarecer sôbre al
guns dos seus itens mais importan
tes. Em primeiro lugar, quero me 
referir à criação de um Conselho 
Superior de Transporte, cuja mi s
são, como já disse, será de harmo
nizar, coordenar, orientar a política 
brasileira de transporte, para que 
saibamos onde devemos ir e para 
onde estamos indo, em matéria de 
transporte geral. Não há dúvida 
que a criação de um tal organismo, 

no qual todos os interêsses seriam 
representados, fará com que os di· 
versos s:stemas se completem e não 
se destruam como atualmente acon
tece. Não se trata de um orga
nismo oneroso. Dêle farão parte 
interessados econômica e tecnica
mente no assunto, para trabalharem 
com espírito pú,blico . 

Em segundo lugar me referirei 
à cdação da Rêde Ferroviária S.A., 
cuja lei tramita atualmente no Se
nado Federal e está em fase de re
ceber emendas para que se enqua
dre na realidade da nossa econo
mia e da nossa produção. Deverá 
ter esta organização independência 
pública e a tornem tão imune quan
to possível das interferências indé
bitas da política partidária, permi
tindo a progressiva recuperação das 
nossas ferrovias, dentro de um es
quema realístico e das normas de 
sã administração. Deverá ser tam
bém garantida às rêdes ferroviá
rias uma continuidade administra
tiva, mesmo que se verifiquem flu
tuações políticas. 

Fiz referência - continuou o con
ferencista - em certo item do de
cálogo, à necessidade de emprésti
mos, de operações de crédito, tanto 
em moeda nacional, como em divi
sas, para socorrer a nossa combali
da rêde ferroviária. Todos compre-. 
enderão que, depois de ter-se dei
xado em tal estado de desgaste o 
nosso sistema ferroviário, o nosso 
aparelhamento ferroviário, êle re
quer uma reforma quase total para 
que se torne de novo um aparelho 
eficiente e à altura das nossas ne
cessidades e da grandeza que al
mejamos para o Brasil . 

Finalmente, referir-me-ei a um 
outro item, da proposta que fiz pa:ra 
corrlg:r os mates do nosso sistema 
de transportes. Trata-se da forma
ção e seleção do pessoal de tôda a 
categoria para que, além do equi
pamento mecânico de que necessi
tamos adquirir e aperfeiçoar, te
nhamos também o equipamento hu
mano capaz de utilizá-lo, de fazê-lo 
funcionar eficientemente. A forma
ção e seleção do pessoal estão na 
base •de qualquer processo moderno 
de administração e o administrador 
que assim não proceder, terá fa-

·. 
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lhado numa das suas principais fun
ções. Vêem, Excelências, que o 
quadro, apesar de sombrio, nada 
tem de desolador, e o homem que 
não tem ânimo para resolver as di
ficuldades que se apresentam sô
bre o seu caminho é um vencido e 
não é de homens assim que o nosso 
país, que a nossa sociedade preci
sam. Ao contrário, precisamos de 
homens dispostos para a luta da re
novação do nosso aparelho de cir
culação, sem o que a esclerose do
minará a vida econômica brasileira 
com os maiores prejuízos de ordem 
pclítica, social e econômica. Como 
Vossas Excelências poderão consta
tar, o problema é um problema de 
OJ·ganização, é um problema de lí
der, de liderança, é um problema 
de comando. Muito mais do que 
um problema de comando. Muito 
mais do que um problema político, 
porque é um problema do Estado. 
Para resolver êsse problema, é ne
cessário da parte dos dirigentes que 
mudemos a nossa mentalidade po
lítica e que os homens públicos 

busquem o seu prestígio nos servi
ços que prestam ao país e não nos 
empregos que arranjam para seus 
apaniguados. É preciso que os ho
mens responsáveis pela administra
ção pensem no Brasil, antes de pen
sar nêles próprios. É preciso que 
os homens de responsabilidade se 
compenetrem de que os cargos pú
blicos são cargos de sacrifício e de 
trabalho e que êles trabalhem e se 
sacrifiquem. É finalmente preciso 
que os dirigentes se convençam de 
que não se pode servir a dois se
nhores : a p'opularidade e ao inte
rêsse público. Um dos dois deve 
ser abandonado. 

Após estas considerações · quero 
afirmar que confio no Brasil e na 
sua gente, tão bem representada 
pelo povo paulista, cujo labor, cuja 
perseverança e esfôrço construiu 
nossa portentosa capital, convergên
cia de um "hinterland" extraordi
nário, que nos legaram nossos maio
res e aue nós manteremos, provando 
o nosso espírito público e a nossa 
decisão de vencer." 
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Telefones : 23-0860 e 43-6165 

São Paulo -Rua Miguel Carlos, 68 - Caixa Postal, 3281 
Telefones: 37-1161 e 34-7668- End. Teleg.: "BETHA" 

Santos -, Praça da República, 37 - Caixa Postal, 909 

Telefone : 2-5533 - End. 'l'eleg. : "GAMA" 

Belo Horizonte - Avenida Afonso Pena, 526 - · 11° 
S. 1101-1102 ...;.... Caixa Postal, 160 , 

Telefone : 2-2490 - End. Teleg. : "DELTA" 


